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Ser advogado
Por Leonardo CamPos*

“Se eu tivesse oito horas para 
cortar uma árvore, gastaria seis 

afiando meu machado”. Uso das palavras 
do lendário presidente dos Estados Uni-
dos, Abraham Lincoln, para falar de uma 
profissão pela qual tenho muita estima, a 
advocacia. Dentro do parâmetro metafó-
rico do qual me subsidio para me referir 
a esta nobre função, ouso dizer que afiar 
o machado é o atributo mais demandado 
a estes operadores do Direito para exercer 
com perspicácia a defesa dos direitos dos 
cidadãos e garantir a ordem pública.

De acordo com o artigo 133 da 
Constituição Federal (1988), o advogado 
é indispensável à administração da justi-
ça, sendo inviolável por seus atos e mani-
festações no exercício da profissão, nos li-
mites da lei. Isso revela o quão importante 
é o papel do advogado para que a socie-
dade encontre a harmonia proporcionada 
quando a justiça é promovida.

Entre as ferramentas utilizadas pelo 
advogado para acessar a justiça, está a 
atuação judicial. Seja na petição inicial 
ou quando o advogado faz uso do prin-
cípio da oralidade, existe todo um depó-
sito de conhecimento que é acessado para 
garantir que as palavras escritas e profe-
ridas não sejam meras letras mortas ou 
locuções verbais vãs, respectivamente, e 
sim, a mais elegante forma de se dar um 
‘corte certeiro’, seja na inverdade, seja na 
força que tenta reprimir o direito de quem 

está sendo defendido. Trata-se de 
uma forma de se afiar o machado 
em sua essência.

Costumo dizer que o ma-
chado da advocacia, dentro da 
linguagem metafórica aqui utili-
zada, é tão poderoso que é capaz 
de lapidar qualquer ser humano 
que se deixa embalar pela sua 
imprecisa precisão. Eis um enig-
ma que faz da advocacia uma 
carreira instigante, pois não 
podemos garantir aos clientes a 
certeza de um resultado, toda-
via, podemos precisar que os ca-
minhos seguros para não se dar 
margem a erros é possível quan-
do há atuação do advogado.

É por essa razão, que o 
machado jamais pode deixar de 
ser afiado.  Esta é uma questão de con-
dição humana.  Da mesma forma que 
as leis, enquanto produção humana que 
garantem a ordem social, são aperfei-
çoadas na medida em que a sociedade 
evolui, também entre os advogados deve 
predominar a mesma lógica: a do aper-
feiçoamento como forma de se dar res-
postas claras e objetivas às provocações 
feitas pela sociedade.

Nesta selva moderna, onde o instin-
to de sobrevivência se baseia em garantir 
a liberdade de atuação pautada sobre as 
prerrogativas da advocacia, afiar o ma-
chado é uma questão de expertise, apri-
moramento constante da técnica e o aper-

feiçoamento das habilidades de se dar ao 
mundo sem medo das ameaças proferidas 
pelos predadores, nem sempre domáveis.

Afiar o machado é sinônimo de 
milhares de horas empenhados em es-
tudos, em aprender o sempre novo do 
tesouro guardado no arcabouço jurí-
dico. Não são apenas legislações, juris-
prudências, doutrinas, súmulas e teses 
que resumem o ‘ser advogado’, acima de 
tudo está o desejo e empenho em fazer 
dessa profissão um farol em mar revol-
to, onde se encontra soluções para todos 
os problemas frequentes na sociedade.

Na máxima de Abraham Lincoln, 
embora a maior parte do tempo fosse 

dedicada em afiar 
o machado, não se 
deixou de lado o 
ato de se fazer um 
bom corte na árvo-
re. Apesar de cortar 
uma árvore ser uma 
imagem devastadora 
para o contemporâ-
neo, na perspectiva 
alegórica deste ar-
tigo, é só quando se 
faz essa atividade é 
que se consegue ex-
trair o que há de me-
lhor no caule.

 Da mesma 
forma acontece com 
a justiça, que en-
quanto uma abstra-

ção só serve para acalmar a mente em 
estado dialético. Mas quando se extrai 
da Justiça o seu poder prático, colhe-se 
os benefícios, desfruta-se da doce seiva, 
transforma-se troncos disformes em belos 
ornamentos ou imóveis úteis.

Concluo que ser advogado é ser 
instrumento para se chegar à essência 
da questão. É olhar para a perturbação 
social e não ser inerte. É estar a servi-
ço e sempre que necessário cumprir sua 
função com liberdade e exatidão, e ter 
sempre o machado afiado para qualquer 
trabalho, e não descansar enquanto não 
se subjugar todos os troncos que impe-
dem o desfrutar da justiça.

A OAB-MT reiterou o pedido 
de providências à Correge-

doria Geral de Justiça quanto à desar-
monia entre o Provimento 22/2016 do 
órgão e o que determina o Código do 
Processo Civil (CPC) a respeito dos 
prazos para juntada das guias do Pro-
cesso Judicial Eletrônico (PJe). O novo 
protocolo foi feito em 8 de agosto.

Preocupada com os prejuízos 
que vêm sendo causados aos jurisdi-
cionados e seus advogados e advoga-
das, a Ordem requereu à Corregedoria 
que altere os prazos de juntadas das 
guias pagas tanto quanto às custas ini-
ciais quanto às de recursos (preparo) 
nos processos.

O reiterado pedido da OAB-MT, 
já solicitado outras duas vezes, versa 
sobre o parágrafo 1º do artigo 2º do 

Provimento, para que seja modificado 
de forma a adotar o que dispõe o CPC 
-  no ato de interposição do recurso, o 
recorrente comprovará, quando exigi-
do pela legislação pertinente, o res-
pectivo preparo, inclusive porte de 
remessa e de retorno, sob pena de 
deserção -, ou que o prazo de junta-
da das guias seja ampliado, ante os 
graves prejuízos causados decorren-
tes do exíguo tempo determinado.

Também solicita “a retirada 
dos atuais 60 minutos para juntada 
da guia paga adotando como prazo 
de cinco dias, se o prazo final cair 
em dia não útil, prorroga-se para o 
dia útil seguinte, para juntada/vin-
culação da guia paga ao processo 
distribuído em todas as classes e ins-
tâncias”, como consta.  

Ordem reitera pedido de ampliação 
de prazos para juntada de guias



O Movimento pela Valorização das 
Prerrogativas encampado pela 

OAB-MT nos fóruns de todo o Estado, realiza-
do na tarde do dia 10 de agosto, ganhou maior 
força após uma conquista obtida pela advocacia 
na noite anterior. Foi aprovado pela Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado o Projeto 
de Lei 141/2015, que criminaliza a violação das 
prerrogativas de advogados e advogadas. A no-
tícia foi comemorada durante a entrega aos pro-
fissionais que passavam pelo saguão do Fórum 
de Cuiabá de cartilhas sobre o respeito aos seus 
direitos no exercício profissional.

 “Quero dar essa notícia à advocacia 
mato-grossense. Essa é uma luta antiga da OAB 
e classifico como a maior conquista nossa nos 
últimos tempos. A criminalização da ofensa às 
prerrogativas é uma bandeira defendida pela 
Ordem ao longo de sua história. A partir da 
aprovação desse projeto, uma autoridade públi-
ca que impedir um advogado de acompanhar o 
seu cliente na lavratura de um boletim de ocor-
rência perante à Polícia Militar, por exemplo, 
poderá ser processado criminalmente por abu-
so de autoridade. Isso é a garantia do estado de 
direito, da democracia. Por isso a Ordem luta 
pela aprovação desse projeto”, comemorou o 
presidente da OAB-MT, Leonardo Campos.

O texto do PL 141/2015, que altera o 
Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994), traz 
em seu artigo 43-A a pena de detenção de um 
a quatro anos para aqueles que impedirem ou 

limitarem o exercício da advocacia, com pos-
sibilidade de aumento da pena, caso o agente 
público cometa algum ato contra a integridade 
física ou a liberdade profissional do advogado. 
No caso de condução ou prisão arbitrária, o 
agente público ainda ficará sujeito à perda do 
cargo. Após a aprovação pelo Senado, o projeto 
segue para Câmara dos Deputados e, se nova-
mente aprovado, à sansão presidencial. 

Durante a mobilização no Fórum, o 
presidente da OAB-MT enumerou algumas 
das mais recorrentes violações de prerrogati-
vas ocorridas em Mato Grosso. Uma delas é a 
impossibilidade de conversar com o seu clien-
te recolhido em estabelecimento prisional em 
reservado. “Temos uma certa dificuldade ainda 
em algumas unidades prisionais”, acrescentou. 
Outra é ter acesso a processos. “Não raras ve-
zes, nas operações principalmente, autoridades 
que conduzem, na ânsia de proteger o sigilo, 
acabam impedindo o advogado a ter acesso ao 
processo. Ora, é direito do preso, do investigado 
saber do que está sendo acusado e ele só o sabe 
através da pessoa do seu advogado”. 

Advogados e advogadas que passavam 
pelo local à tarde manifestavam a necessidade 
de se ampliar, por meio de encontros, palestras 
e até aulas, a divulgação sobre como agir dian-
te da violação de prerrogativas. “Se o advogado 
soubesse a importância que é o Tribunal de Prer-
rogativas, ele faria um coro com esse movimento 
para que realmente houvesse respeito com o ad-

vogado. O advogado tem que respeitar a autori-
dade, o colega, mas não pode, por conta disso, 
se submeter a ser desrespeitado e, muito menos, 
permitir que os direitos do cliente dele o sejam”, 
comentou Celso Corrêa de Oliveira, advogado 
da área trabalhista há 16 anos.

O defensor contou que, recentemente, 
fez constar em ata ponderações alegadas por 
ele ao longo de uma audiência que o juiz jul-
gou desnecessárias. “Disse a ele, se o senhor 
vai deferir ou não, é sua prerrogativa. Agora, 
é prerrogativa minha que conste na ata. Eu, 
então, liguei a câmera do celular e pedi a ele 
que dissesse porque decidiu que não consta-
ria para documentar o momento. Aí, então, 
ele resolveu fazer constar. Não precisei me 
indispor com ele. Educadamente, fiz com que 
meu direito fosse respeitado”, relatou Celso de 
Oliveira, pedindo que a OAB-MT crie mais 
encontros para ensinar a advogados e advo-
gadas a exercer suas prerrogativas.

Ferramentas - O Movimento também foi 
propício para divulgação do aplicativo “Prerro-
gativas Mobile”. Criado pela OAB, ele permite 
que os profissionais registrem na hora os casos 
de desrespeito ao exercício da advocacia em 
seus celulares, inclusive com intervenção emer-
gencial. “Esse é o momento de lembrar aos ad-
vogados que podem lançar mão de ferramentas, 
como essa cartilha e esse aplicativo, e que não 
estão sozinhos quando tiverem suas prerrogati-

vas violadas. Tem um grupo de guerreiros que 
está com ele a qualquer momento”, lembrou o 
presidente do Tribunal de Prerrogativas da 
OAB-MT, André Stumpf. 

A estagiária de Direito Michelle Batis-
ta dos Santos Pinho demonstrou surpresa ao 
deparar-se com prerrogativas de sua categoria. 
Elas foram mostradas na cartilha a ela durante o 
movimento. “Eu acho bem bacana essa iniciati-
va, até porque alguns acham que, porque você é 
estagiário, que tem que ser tratado de qualquer 
jeito. Isso já aconteceu comigo aqui no fórum, 
mas agora eu já sei”.

Para finalizar, Leonardo Campos para-
benizou os advogados e advogadas de Mato 
Grosso por seu dia, celebrado em 11 de agosto. 
“Hoje é um dia para despertar a importância 
de se respeitar as prerrogativas dos advogados, 
que não são privilégios, mas são a garantia 
do cidadão de ter um advogado que vá lutar 
pelo direito do cidadão atuando de forma au-
tônoma, independente, liberta e sem qualquer 
hierarquia ou subordinação com os demais 
atores do processo. E nada mais justo do que 
fazermos isso na véspera do Dia do Advogado. 
Quero, então, em nome da OAB-MT, parabe-
nizar todos esses guerreiros e guerreiras”.
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O Movimento pela Valoriza-
ção das Prerrogativas, con-

duzido pelo Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas da OAB-MT, reuniu 
profissionais em diversos pontos do 
Estado para conscientizar colegas so-
bre a importância do tema. Os encon-
tros aconteceram também na tarde do 
dia 10 de agosto, nas salas da Ordem 
instaladas nos fóruns em diversos mu-
nicípios de Mato Grosso.

A ação consistiu na entrega de 

cartilhas com a legislação sobre os 
direitos e prerrogativas de advogados 
e advogadas previstos no Estatuto da 
Advocacia (Lei 8.906/1994) aos cole-
gas que passavam pelos locais. Tam-
bém houve a divulgação do aplicativo 
“Prerrogativas Mobile”, ferramenta 
pela qual os profissionais que tiverem 
suas prerrogativas ofendidas possam 
registrar no celular, com providências 
imediatas, inclusive, os fatos.

As subseções de Nova Xavan-

tina, Diamantino, Comodoro, Ron-
donópolis, Tangará da Serra, Várzea 
Grande, Nova Mutum e Sinop regis-
traram a mobilização.

“Esse momento foi planejado para 
despertar a importância de se respeitar 
as prerrogativas dos advogados. Eu digo 
sempre que prerrogativas não são privi-
légios, mas trata-se de direito e da ga-
rantia do cidadão de que será amparado 
por um advogado que vá lutar por seu 
direito de forma autônoma, indepen-

dente, liberta e sem qualquer hierarquia 
ou subordinação. Nossa gestão é intran-
sigente quanto a isso, tanto que nosso 
slogan é prerrogativa, uma questão de 
justiça”, reforçou o tema o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos.    

O Tribunal de Defesa das Prerro-
gativas da OAB-MT disponibiliza um 
número de telefone ligado por 24 horas 
para que sejam comunicados casos de 
desrespeito às prerrogativas e para o au-
xílio nessas situações: (65) 99239-1000.

Subseções conscientizam advocacia sobre respeito aos direitos

Projeto de lei que criminaliza violação das 
prerrogativas passa na CCJ do Senado
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Na tarde do dia 
21 de agosto, o 

Senado Federal realizou 
uma sessão solene em co-
memoração aos 190 anos 
da criação dos cursos de 
Direito no Brasil. O mar-
co é celebrado no dia 11 
de agosto, data que ficou 
conhecida como Dia do 
Advogado. O requeri-
mento para a homena-
gem foi apresentado pelo 
senador Hélio José, do 
Distrito Federal.

Representando a ad-
vocacia mato-grossense, o 
presidente da OAB-MT, 
Leonardo Campos; os 
conselheiros federais Duílio Piato e Jose-
mar Carmerino e o presidente do Tribu-
nal de Defesa das Prerrogativas (TDP), 
André Stumpf, participaram da solenida-
de no Senado, em Brasília. Eles foram à 
capital federal também para comparecer 
ao movimento nacional da OAB Marcha 
das Prerrogativas da Advocacia.

Durante a cerimônia, o presidente 
do Conselho Federal da OAB, Claudio 
Lamachia, lembrou que sem advocacia 
não existe cidadania, justiça e nem de-
mocracia.

Leonardo Campos destacou a 
imprescindibilidade da advocacia pre-
vista na própria Constituição Federal, 
lembrando que a atuação dos profis-
sionais da advocacia vai muito além da 
defesa dos interesses individuais dos 
cidadãos, mas ocupa um papel históri-

co de luta em defesa da sociedade.
Na tarde do dia 22, a OAB reto-

mou a Marcha das Prerrogativas da 
Advocacia no Senado Federal. O pre-
sidente nacional da Ordem, Claudio 
Lamachia, acompanhado de vários diri-
gentes das Seccionais, foi recebido pelo 
senador Eunício Oliveira, presidente da 
Casa, que recebeu o Manifesto da Ad-
vocacia Brasileira. O documento elenca 
graves falhas do Judiciário, como ausên-
cia total de juízes e servidores em mui-
tas comarcas e as constantes violações 
de prerrogativas da advocacia.

Em seguida, a Marcha visitou os 
senadores Simone Tebet, Cássio Cunha 
Lima e Álvaro Dias, três dos apoiadores 
do recém-aprovado PLS 141 – que tipifi-
ca penalmente a violação de prerrogati-
vas da advocacia e o seu exercício ilegal.

Na reunião com 
Eunício Oliveira, La-
machia destacou a im-
portância do assunto. 
“O tema é muito caro à 
advocacia e à sociedade 
brasileira. Manifesta-
mos nossa preocupa-
ção com a chamada 
capacidade instalada do 
Poder Judiciário. Hoje, 
no Brasil, faltam juízes 
e servidores em inú-
meras comarcas, o que 
representa um gravís-
simo problema. Quan-
do a sociedade busca 
o Poder Judiciário, ela 
busca leis fundamen-

tais da vida como liberdade, patrimônio 
e honra. Isso tem sido prejudicado pelo 
não provimento de mais de 10 mil cargos 
de juízes Brasil afora”.

O presidente nacional da Ordem 
frisou ainda que quem sofre com o 
descaso é o cidadão, que paga uma das 
mais altas cargas tributárias do mun-
do, mas não tem o retorno em políticas 
públicas básicas. “É sabido que já não 
há saúde, educação, segurança e, agora 
mais do que nunca, a própria prestação 
jurisdicional. É esta luz que queremos 
que os parlamentares tenham, notada-
mente em um momento em que se es-
pecula a criação de um fundo eleitoral 
de R$ 3,6 bilhões. Se não há recursos 
para o que é básico, de onde virá essa 
cifra voluptuosa?”, indagou.

O presidente da Ordem agradeceu 

à senadora Simone Tebet pelo empenho 
da parlamentar em dois Projetos de Lei: 
o PLS 141, recentemente aprovado, e o 
PLC 62, que ela relatou, já convertido 
em lei e que garante direitos às advo-
gadas grávidas ou lactantes. O senador 
Cássio Cunha Lima, autor do PLC 62, 
também foi alvo de agradecimentos, as-
sim como Álvaro Dias, um dos apoiado-
res do PLS141.

Presenças - Estiveram presentes 
na visita da Marcha das Prerrogativas 
ao Senado Federal, além do presidente 
Lamachia, o vice-presidente nacional 
da OAB, Luis Cláudio Chaves; o diretor-
-tesoureiro Antonio Oneildo Ferreira; o 
presidente da Comissão Nacional de De-
fesa das Prerrogativas e Valorização da 
Advocacia, Jarbas Vasconcelos, e o vice 
Cássio Telles; o procurador Nacional de 
Defesa das Prerrogativas, Charles Dias, 
e o procurador-adjunto Raul Fonseca; 
os presidentes de Seccionais Marcos Vi-
nicius Jardim (AC), Fernanda Marinela 
(AL), Marco Aurélio Choy (AM), Luiz 
Viana (BA), Marcelo Mota (CE), Ho-
mero Mafra (ES), Lúcio Flávio Siqueira 
(GO), Antonio Fabrício (MG),  Mansour 
Karmouche (MS), Leonardo Campos 
(MT), Alberto Campos (PA), Paulo Maia 
(PB), Ronnie Duarte (PE), José Augusto 
Noronha (PR), Paulo Coutinho (RN), 
Andrey Cavalcante (RO), Paulo Brincas 
(SC), Henri Clay Andrade (SE), Marcos 
da Costa (SP) e Walter Ohofugi (TO), 
além de conselheiros federais, presiden-
tes e membros de comissões de Prerro-
gativas das Seccionais da OAB.

Senado realiza sessão em homenagem à 
advocacia e OAB entrega manifesto ao presidente

OAB-MT propõe medidas em defesa da mulher 
advogada no IV Encontro nacional de Prerrogativas

O presidente do Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas (TDP) da OAB-MT, 

André Stumpf, participou do IV Encontro Na-
cional de Prerrogativas no Conselho Federal da 
OAB, em Brasília, realizado no dia 21 de agosto.

Ele integrou o grupo de trabalho sobre 
buscas e apreensões em escritórios. Entre os te-
mas debatidos pelo grupo, estavam as propostas 
de atuação da OAB, mandados genéricos, tempo 
mínimo para aviso da OAB, busca e apreensões 
de computadores, auto de busca e apreensão, 
excesso de viaturas e contingentes, ente outros.

Uma das propostas do grupo é de que a 
Comissão e Procuradoria Nacionais de Defesa 

das Prerrogativas busquem, junto ao Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e ao Ministério da 
Justiça, a definição de uma mínima regulamen-
tação para o fiel cumprimento do que estabelece 
a Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia).

Entre as proposições que integram o re-
latório do grupo está a de autoria de André 
Stumpf, que estabelece que os cumprimentos 
dos mandados de busca e apreensão em casa 
de mulheres advogadas deverão ser feitos por 
agentes do sexo feminino, evitando-se o cons-
trangimento na busca de documentos ou bens 
em compartimentos íntimos e preservando-se a 
dignidade da mulher.

PRERROgATIvAs
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TJ atende pedido da OAB-MT e 
amplia capacidade de anexos no PJe

A pedido da OAB-MT, 
o Tribunal de Justiça 

(TJMT) ampliou a capacidade de 
uploads de arquivos digitais ane-
xos na plataforma do Processo 
Judicial Eletrônico (PJe). Desde 
o dia 2 de agosto, os arquivos de 
texto e imagens são comporta-
dos com incremento de 333%, 
de acordo com informações do 
TJMT, e os de áudio dobraram o 
limite. O pedido da OAB-MT foi 
feito em março deste ano, através 
da Comissão de Direito Eletrô-
nico (Codel).

As alterações foram fei-
tas em arquivos PDF e imagem 
PNG, que saltaram de 1,5 Mb 
para 5 Mb, e de áudio em MP3, 
de 5 Mb para 10 Mb. Vídeos 
(MP4) também podem ser carregados 
hoje com até 10 Mb.

A Codel fez a solicitação a partir 
do volume de reclamações de advoga-
dos e advogadas que não conseguiam 
anexar petições e outros documentos 
maiores “sendo necessário diariamen-
te se utilizarem de outra ferramenta 
computacional extra ao PJe, de difícil 
operação, para diminuir o tamanho dos 

arquivos, face ao PJe possuir limites bai-
xos para sua anexação”.   

“O Tribunal, sensível a essa situa-
ção, acatou o nosso pedido, ainda que de 
forma parcial. Segundo eles, é o melhor 
a ser feito nesse instante, exatamente 
porque existem várias localidades no in-
terior em que o acesso à Internet é bem 
precário, alguns nem o têm. Além disso, 
o incremento aumentará o tempo de co-

nexão de upload/download dos arquivos 
pelos usuários no PJe, outrossim, tais 
mudanças são compatíveis com a infra-
estrutura atual do Tribunal. A Codel tem 
ciência da precariedade dos serviços de 
Internet, principalmente nos mais dis-
tantes rincões de Mato Grosso, e concor-
da com os detalhes técnicos ditos pelo 
TJ”, ponderou o presidente da Comissão, 
o advogado Gonçalo Adão.

No pedido da Ordem, 
os incrementos dos arquivos 
para uploads vão ao encontro 
dos existentes no PJe do Con-
selho Nacional de Justiça, que 
enumera 10 programas distin-
tos com seus limites máximos 
de capacidade, já que o artigo 
13 de sua Resolução 185/2013 
menciona que o tamanho má-
ximo será definido pelo Tribu-
nal ou Conselho.

O advogado Gonçalo 
Adão ainda observou que, 
diante desse pleito, o TJMT 
passou inclusive a possuir 
norma que irá regular os ti-
pos e tamanhos máximos de 
arquivos suportados no PJe, 
atendendo ao teor da Resolu-

ção 185/2013 do CNJ.
“Importante essa providência do 

Tribunal de Justiça para que a ferramen-
ta opere com plenitude e garanta o amplo 
espaço virtual em benefício dos proces-
sos e, consequentemente, das partes. As 
plataformas tecnológicas precisam ser 
meios de facilitar o trabalho cada vez 
mais”, comentou o presidente da OAB-
-MT, Leonardo Campos.

Comissão de Conciliação participa de certificação de mediadores 
A Comissão de Conciliação, 

Mediação e Arbitragem da 
OAB-MT participou da solenidade de 
entrega de certificados a 182 mediado-
res judiciais de Mato Grosso, ocorrida 
no dia 21 de agosto, na sede do Tribu-
nal de Justiça (TJMT). A realização foi 
promovida pelo Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais de Solução 
de Conflitos (Nupemec) para tornar 
os 182 certificados novos auxiliares 
oficiais da Justiça estadual.

A presidentes da Comissão, Na-
lian Cintra, representou a OAB-MT. 
“O mediador judicial é um título a 
mais que o mediador conquista, por-
que ele tem 40 horas de teoria e mais 80 
horas, conforme o CNJ, de prática. Isso 
significa um plus para termos maior 
qualidade no exercício da mediação ju-
dicial”, comemorou.

A presidente do Nupemec, de-

sembargadora Clarice Claudino da Sil-
va, destacou a importância de formar 
cada vez mais pessoas que valorizam a 
solução de conflitos por meio de méto-
dos consensuais.

“Esse é um marco muito valori-
zado pelo Nupemec porque é resultado 

de muito esforço, 
muita busca para 
aprimorar e cer-
tificar as pessoas 
que estão em con-
dições de prestar 
um serviço de boa 
qualidade para a 
sociedade. Quan-
do a gente olha a 
estatística de que 
quase três mil 
pessoas já foram 
capacitadas, pa-
rece pouco fazer a 

certificação de quase 200 dessas pesso-
as. Mas não é. As sementes têm que ser 
espalhadas em abundância em um pri-
meiro momento para que o maior nú-
mero possível possa cair em solo fértil”, 
mencionou a magistrada.

Em Mato Grosso, a atividade pro-

fissional de mediador já está regula-
mentada. A Lei nº 10.555, sancionada 
pela Assembleia Legislativa no dia 19 
de junho deste ano, versa sobre a regu-
lamentação das atividades e a remune-
ração dos mediadores, alçados como 
auxiliares da Justiça do Poder Judiciá-
rio de Mato Grosso.

Nalian Cintra destacou a dispo-
sição desses novos profissionais certi-
ficados para concretizar a mediação. 
“Esses 182 mediadores judiciais cer-
tificados, numa seara de aproximada-
mente 3 mil pessoas que já passaram 
pela teoria, estão entre aqueles que 
realmente tiveram interesse em levar 
a diante a mediação judicial, uma vez 
que todo período dessas 80 horas eles 
atuam voluntariamente. Ou seja, é uma 
forma de mostrar uma dedicação, em 
querer com que de fato a mediação seja 
exercida com muito mais qualidade”.
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representante da OAB-MT provoca debate 
sobre ausência feminina em papéis decisivos

O percentual de 
53% do eleito-

rado brasileiro feminino 
frente a 9% de mulheres 
em atuação legislativa no 
Congresso Nacional foi o 
dado usado como exemplo 
da ausência de participação 
delas nas instituições deci-
sivas da sociedade brasileira 
pela presidente da Comis-
são de Direito da Mulher e 
secretária-geral adjunta da 
OAB-MT, Gisela Cardoso. 
Sua fala compôs o painel 
“Igualdade de Gênero” no 
Seminário Mulher e Mídia, 
promovido pela Defensoria Pública de 
Mato Grosso e sediado no auditório da 
OAB-MT, no dia 4 de agosto.

“É preciso despertar o interesse 
da mulher para querer o seu empodera-
mento na sociedade, na política, nas ins-
tituições. Estamos falando de igualdade 
de gênero. Onde ela está? Está na Cons-
tituição, na nossa lei maior, em mais de 
um artigo. Se ela garante essa igualdade, 
por que isso não se aplica, por que na 
prática, não temos essa igualdade? Nem 
nos lares, no trabalho, na política temos 
essa igualdade. Isso exige uma mudança 
comportamental dentro de cada uma de 
nós. Onde estamos nós, mulheres, que 
não na luta por essa igualdade?”, provo-
cou a advogada.

O Seminário Mulher e Mídia 
promoveu diversas discussões com re-
presentantes das áreas do Direito, de 
movimentos de pesquisa e sociais cuja 

mulher é a bandeira e jornalistas, com 
o propósito de estabelecer uma cone-
xão entre o sistema de justiça e a im-
prensa sobre a forma como a mulher 
vem sendo tratada na mídia. O com-
portamento misógino foi uma das pre-
ocupações levantadas pela jornalista 
Marisa Sanematsu, do Instituto Patrí-
cia Galvão, convidada para executar a 
palestra magna do encontro.

“A gente percebe esse comporta-
mento quando vemos assassinatos de 
mulheres, agredidas de forma a serem 
atingidas em seus pontos de maior femi-
nilidade. São desfiguradas, atingidas nos 
seis ou nas genitálias. Isso demonstra o 
comportamento de eliminar a figura da 
mulher, ou seja, além de um assassinato, 
um ato de misoginia. E é na educação 
que se vai frear isso, quando se constrói 
relações de respeito nas gerações que es-
tão sendo formadas, com as crianças res-

peitando as diferenças sem 
terem que recorrer à vio-
lência. A manutenção dessa 
educação para violência, 
infelizmente, não está só na 
mídia, mas nas escolas, nos 
lares... É preciso frear essa 
escalada da misoginia, ho-
mofobia, do racismo. Todo 
mundo tem o direito de ser 
o que acha que é”, ponderou 
a pesquisadora.

A defensora pública 
e jornalista Sandra Cris-
tina Alves, presente no 
painel “Defensoria Públi-
ca, Sociedade e Imprensa”, 

lembrou a importância da relação ética 
entre fonte e jornalista para construção 
de temáticas de interesse social com 
idoneidade. “O jornalista é um pro-
fissional íntegro, sincero e que está ali 
realizando seu trabalho. Uma coisa que 
aprendi é manter um relacionamento 
ético, mas o que a gente vê é, infeliz-
mente, promotores, defensores, juízes 
recuando desse relacionamento, o que 
prejudica muito a atuação, pois o jor-
nalista não é técnico em Direito”.

A presidente do Conselho Estadual 
dos Direitos da Mulher, Jocielene Barbo-
za dos Santos, levantou a necessidade de 
se controlar o uso e o acesso à chamada 
mídia espontânea, as redes sociais, em 
virtude da exposição pessoal. “A internet 
tem construído um tecido social novo. 
Consegue criar uma rede de comunica-
ção à qual ainda não estamos comple-
tamente habituados. Nesse sentido, tem 

adolescente de 13 anos transando na rua 
com dez meninos e o vídeo desse ato de 
barbárie entra nas redes sociais. Trata-se 
de uma mídia sem controle produzida 
por crianças que estão se tornando selva-
gens. Isso precisa ser freado”.

Exposição feminina na mídia traz 
o viés das mulheres brasileiras. De-
monstra a imagem de uma sociedade 
capitalista e com uma mulher sempre 
pronta para vender produtos de limpe-
za, da cozinha e de consumo que satis-
faz o sexo oposto. Foi desta forma que 
se posicionou a professora doutora e co-
ordenadora do Núcleo de Estudo sobre 
a Mulher e as Relações de Gênero (Nue-
pom) da Universidade Federal de Mato 
Grosso, Madalena Rodrigues. Após con-
textualizar a trajetória de luta por direi-
tos à igualdade travada por mulheres no 
mundo e no Brasil, a palestrante criti-
cou a falta de engajamento social para 
que mulheres passem a ser vistas por 
sua capacidade intelectual.

“A Secretaria de Mulheres acabou 
no atual governo, assim como a de Direi-
tos Humanos, órgãos delegados a último 
plano. As forças conservadoras estão nos 
passando rasteira e a gente está fazendo 
o que? A violência contra a mulher con-
tinua sendo tratada apenas como caso 
de polícia, não como uma questão de 
desigualdade. Temos que lutar por uma 
equidade de gênero, o que significa ga-
rantir as mesmas oportunidades a todos. 
Precisamos de uma mídia que fale a ver-
dade para conquistarmos isso. Porque as 
diferenças não matam, o que mata são as 
desigualdades”.

Cojad requer criação do
Conselho Municipal da Juventude

Membros da Comissão da Jo-
vem Advocacia (Cojad) da 

OAB-MT entregaram ao então prefeito de 
Cuiabá em exercício, o advogado Niuan 
Ribeiro, o requerimento para a criação do 
Conselho Municipal da Juventude.

A reunião foi realizada no Pa-
lácio Alencastro no dia 15 de agosto. 
Cientes do papel que a OAB exerce 
como advogada da sociedade e co-
nhecedores da relevância da agenda a 
ser cumprida em favor da juventude, 
os representantes da Cojad apresenta-
ram a proposta e se colocaram à dis-
posição da Prefeitura de Cuiabá para 

a elaboração e execução do projeto.
“Gostaria de parabenizar a iniciati-

va, vejo com ótimos olhos. Sei que o pre-
feito Emanuel Pinheiro vê também com 
ótimos olhos, e o fato concreto disso sou 
eu. A juventude sofre muito preconcei-
to pela falta de experiência. Ninguém 
tem experiência sem ter oportunidades, 
é praticamente impossível, é uma ambi-
guidade”, comentou Niuan Ribeiro.

O prefeito em exercício também 
reconheceu a importância da OAB-MT 
para a sociedade e sua colaboração no 
projeto, empenhando sua palavra para 
instituição do Conselho.
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Com o maior público do Centro-
-Oeste já reunido para debater 

o Direito em todas as suas vertentes de 
aplicação, a OAB-MT comemora a rea-
lização da XX Conferência Estadual de 
Advocacia, em conjunto com a XX Se-
mana Jurídica, ocorridas entre os dias 16 
e 18 de agosto, em Cuiabá. Cerca de 4 mil 
pessoas de todo o Estado acompanharam 
as palestras de 40 especialistas de reno-
me nacional e foram as protagonistas de 
intensivas horas de aprendizado sobre o 
que há de mais atual no pensamento e no 
ordenamento jurídico brasileiro.

“A conferência mostrou-se o princi-
pal e mais importante evento da história 
da OAB-MT e o maior evento jurídico 
do Centro-Oeste neste ano. Serviu para, 
no meio acadêmico, aliado com o meio 
profissional, debatermos as tendências do 
Direito com os maiores juristas do país. 
Ela cumpriu com a sua função institucio-
nal de debater o Direito em todos os seus 
ramos, de levar informação, atualizando a 
advocacia com o que há de mais novo no 
pensamento jurídico brasileiro. Saímos da 
conferência com um saldo extremamente 
positivo, surpreendidos positivamente e 
agradecidos à advocacia que atendeu ao 
nosso chamado e fez da Conferência esse 
enorme acontecimento”, classificou o pre-
sidente da OAB-MT, Leonardo Campos.

Entre palestra-cantada sobre a 
evolução da família brasileira nos últi-
mos dois séculos, debates sobre o que 
há de mais polêmico no novo Código 
do Processo Civil, os prejuízos e a apli-

cabilidade da Reforma Trabalhista, os 
avanços necessários quanto ao respeito 
às prerrogativas da advocacia, polêmicas 
operações e decisões criminais no país e 
a correta aplicação de recursos públicos, 
muitos foram os temas discutidos duran-
te os três dias de Conferência.

“Achei muito interessante as abor-
dagens de todo o evento, dos painéis, 
das palestras da noite, que trazem bem 
para realidade dos dias atuais. Está tudo 
muito bacana”, avaliou a estudante de 
Direito Bruna Alves, que acompanhava 
um dos painéis da Conferência na ma-
nhã do dia 17. 

O depoimento da participante 
foi ao encontro da sensação de outros 
membros da diretoria da entidade sobre 
o evento. “Nós saímos daqui revigora-
dos. Três dias de intenso debate, doze 
painéis simultâneos durante a manhã 
e eventos magnos no início, no meio e 
no encerramento. Muito obrigado pela 
presença e por fazerem deste evento o 
maior da advocacia na história da OAB-

-MT. Estamos muito orgulhos e agrade-
cidos. Sairemos daqui como operadores 
do Direito muito mais qualificados”, 
dirigiu-se ao público das últimas pa-
lestras noturnas do evento, no dia 18, 
o secretário-geral da OAB-MT, Ulisses 
Rabaneda.

Contemporaneidade - A pauta da 
sociedade brasileira fez-se presente du-
rante todo o encontro, desde a fala inicial 
do presidente do Conselho Federal da 
OAB, Cláudio Lamachia, que tratou da 
Reforma Política cujo projeto de lei está 
em curso para aprovação, até as questões 
de direitos trabalhistas retirados da po-
pulação com a já aprovada Reforma. 

Além do acesso estreito ao conhe-
cimento de especialistas como o dou-
trinador de Direito Tributário, Eduardo 
Sabbag, o de Direito Penal, Guilherme 
Nucci, o polêmico advogado criminalis-
ta, Antônio Carlos de Almeida Castro, o 
Kakay, a ministra do Tribunal Superior 
do Trabalho, Delaíde Arantes, a advogada 
mestre em Direito Processual Civil, Este-

fânia Viveiros, o público pode conferir 
suas principais obras literárias e garantir 
os autógrafos no evento.

“Uma das grandes vantagens que 
trouxe essa Conferência, além de apre-
sentar e aproximar a própria OAB-MT 
da sociedade acadêmica do Direito, foi 
atingir e demonstrar para as lideranças 
nacionais que Mato Grosso está unido e 
tem voz ativa no cenário nacional. Vie-
ram grandes nomes nacionais e, como 
foi declarado por vários palestrantes, já 
haviam participado de eventos daque-

la magnitude, mas nas grandes capitais. 
Foi uma surpresa para eles saberem que 
uma cidade como Cuiabá já tem porte 
para realizar um evento grandioso como 
foi”, comentou o diretor presidente da 
Escola Superior de Advocacia (ESA-
-MT), também organizadora do evento.

Integrante do painel sobre Direito 
Penal do segundo dia da Conferência, 
o doutor em Direito Político e Direito 
Econômico, Humberto Fabretti, comen-
tou que o modelo do evento deveria ser 
copiado por todas as demais seccionais. 
“O evento foi espetacular, desde ontem 
(abertura) está se demonstrando gran-
dioso, com grandes nomes da advoca-
cia, do cenário jurídico. É um modelo 
de evento que deveria ser copiado por 
todas as outras unidades da federação, 
um momento pra se discutir os prin-
cipais problemas do país, organizado, 
tecnicamente muito bem selecionados 
os palestrantes e um evento que me deu 
muito orgulho de participar”.

OAB-MT realiza maior evento de sua história
XX cOnfERêncIA

novo fôlego para atender 
classe e sociedade de MT

A partir da realização da XX 
Conferência Estadual da Ad-

vocacia, juntamente à XX Semana Ju-
rídica, a OAB-MT ganha novo fôlego 
para atender os anseios da classe e estar 
cada dia mais próxima das demandas 
sociais que Mato Grosso tem. Essa foi a 
avaliação do diretor presidente da ESA-
-MT, Marcos Lorga, que liderou o tra-
balho de organização do evento. Para 
ele, a magnitude do evento demonstrou 
mais a representatividade do Estado no 
cenário nacional.

“A conferência estadual de Mato 
Grosso foi um marco histórico. Foi his-
tórico para o ensino jurídico, para a ins-
tituição OAB também, inclusive na ques-
tão de representatividade. A partir de 

então, nós, obviamente, seremos mais 
demandados sim pela sociedade e esta-
mos preparados”, reforçou o advogado.

A impressão do presidente nacio-
nal da OAB, Cláudio Lamachia, sobre 
o evento foi outro ponto destacado por 
Lorga para demonstrar a representativi-
dade da Conferência no cenário nacio-
nal. “Esse marco na representatividade 
da OAB, da nossa seccional Mato Grosso, 
também teve um impacto na OAB nacio-
nal. O presidente Lamachia divulgou isso 
amplamente, o que houve aqui, demons-
trando a força, o destaque do trabalho do 
nosso presidente Leonardo Campos. Isso 
é extremamente importante, porque te-
mos que ter uma voz falando por nós lá 
em Brasília, levando os anseios da classe. 

É essa liderança que nós temos hoje, den-
tro de Mato Grosso. É uma gestão demo-
crática, que nos permite trabalhar”.

O esforço de todos os envolvi-
dos na organização, durante meses, 
na execução e na participação da 
Conferência também foi lembrado 
pelo diretor da ESA-MT. “O sucesso 
da Conferência, destaco, foi princi-
palmente pela questão do esforço de 
todos os presidentes de comissões, da 

diretoria... Não se atinge o sucesso de 
um evento de tamanha proporção so-
zinho. A gente tem que compartilhar 
esse sucesso com todos que se mobi-
lizaram. A gente percebe claramente, 
após a Conferência, que os presiden-
tes de subseções estão mais animados, 
que os presidentes de comissões da 
OAB estão mais animados e querendo 
produzir. E nós estamos prontos para 
receber essa demanda”, finalizou.
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‘Falta gestão eficiente no Brasil, 
não dinheiro’, assevera tributarista 

Ministra deixa claro que leis trabalhistas vão além da reforma
Depois de demonstrar o quanto 

a recém-publicada Reforma 
Trabalhista é prejudicial ao trabalhador 
brasileiro, a ministra do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), Delaíde Alves 
Mirande Arantes, aliviou o público da XX 
Conferência Estadual da Advocacia sobre 
a forma como os magistrados seguem jul-
gando ações dessa natureza no país: com 
base na legislação trabalhista, que é muito 
mais ampla do que a norma trazida com a 
nova lei (13.467/2017).

Sua ponderação aconteceu duran-
te a última noite do evento, no dia 18 de 
agosto, como uma das palestras de en-
cerramento. Delaíde Arantes informou 
que há setores da magistratura trabalhista 
que estão debatendo a aplicabilidade da 
lei em virtude de vários aspectos de in-
constitucionalidade e retirada de direitos 
adquiridos por trabalhadores ao longo da 
história, mas que a lei será aplicada pelo 
fato de ter tramitado como determina o 
ordenamento jurídico brasileiro no esta-

do democrático de direito.
“Eu digo que aplicaremos a lei 

porque nós vivemos em democracia, 
foi aprovada no Congresso Nacional e o 
meu compromisso é de julgar, de fazer 
justiça. Então, do meu ponto de vista, a 
magistratura trabalhista vai sim aplicar a 
lei. Mas a legislação trabalhista não é a lei 
da Reforma Trabalhista. É integrada por 
normas internacionais, por tratados inter-
nacionais, tanto os relativos ao trabalho 
quanto os relativos aos direitos humanos, 

os direitos trabalhistas foram constitucio-
nalizados em 1988. A interpretação da lei 
será sistemática, levando em conta a legis-
lação trabalhista e não a lei da Reforma 
Trabalhista de forma isolada”, esclareceu 
a ministra.

Por fim, a magistrada deixou um 
recado aos empregadores: “Eu recomen-
do cautela, porque um dos grandes motes 
dessa reforma é o receio de passivo traba-
lhista. Para se preservar de passivo traba-
lhista é preciso muita cautela”. 

De janeiro deste ano até meados 
de agosto já foram recolhidos 

R$ 16,921 bilhões em impostos em Mato 
Grosso. O valor é 9,7% maior que em igual 
período de 2016, quando foram R$ 15,425 
bilhões. A previsão é que até o fim deste 
ano sejam arrecadados R$ 27,158 bilhões 
no Estado, considerando tributos munici-
pais, estaduais e federais.

No Brasil, a arrecadação de imposto 
foi 8,87% maior no mesmo intervalo de 
tempo, passando de R$ 1,243 trilhão para 
R$ 1,353 trilhão, entre 2016 e 2017, respec-
tivamente. Os dados são do Impostômetro 
e revelam que, mesmo em tempo de reces-
são, o cidadão brasileiro é obrigado a pagar 
mais impostos, trabalhando 153 dias por 
ano só para sustentar o governo.

“Isso significa que o brasileiro traba-
lha de janeiro a maio só para pagar impos-
tos. Mas de junho a dezembro, o trabalha-

dor não trabalha para si 
próprio, e sim para pro-
ver serviços que o Estado 
ineficiente não consegue 
prover, tais como saúde, 
educação e segurança 
pública”, declarou o dou-
trinador e professor de 
Direito Tributário, Edu-
ardo Sabbag.

Sabbag palestrou 
na manhã de 18 de 
agosto, na XX Confe-
rência Estadual da Ad-
vocacia e XX Semana 
Jurídica. Na explana-
ção sobre a carga tri-
butária no país, o professor comentou 
que no Brasil os abusos cometidos na 
esfera da administração pública com a 
criação de leis que assoberbam o bolso 

do brasileiro é uma demonstração clara 
da ineficiência dos governantes em ad-
ministrar o dinheiro público.

O doutrinador explicou que o 

exemplo mais recente de 
abuso na ordem econômica 
foi o aumento do PIS e Co-
fins no combustível. “Em 
momentos de retração eco-
nômica, a única coisa que se 
ouve dos governos é aumen-
to de impostos. Enquanto 
cidadãos, precisamos exigir 
que o Estado cumpra seu pa-
pel em relação à administra-
ção dos tributos”.

E continuou: “O pre-
sidente Michel Temer fez o 
aumento das contribuições 
por meio de decreto e com 
vigência imediata, desrespei-

tando dois princípios basilares do Direi-
to Tributário, que é o da anterioridade, 
necessário para adaptação da sociedade, 
e o princípio da segurança jurídica”.

Kakay critica apoio massivo a abusos das garantias fundamentais
“Manicômio judiciário e 

tratamento psicológico 
é o que precisa a Operação Lava Jato 
para que aprenda a viver com a socie-
dade”, disparou o polêmico advogado 
criminalista e conhecido pelas defesas 
de acusados em casos de repercussão 
nacional, como o Mensalão, Antônio 
Carlos de Almeida Castro, o Kakay. 
Para o advogado, combater a corrup-
ção é de suma importância, mas não 
podem existir irregularidades que su-
postamente vêm ocorrendo em inves-
tigações no país.

“Estamos vivendo um momento 
punitivo na sociedade brasileira. A 
Operação Lava Jato, cuja importância 
sempre defendi, pois revela uma capi-
laridade da corrupção, deve ser pau-
tada pela legalidade, mas não admito 
que nenhum juiz, membro do Minis-
tério Público ou força policial diga 
que queira combater a corrupção mais 
do que eu”, declarou o advogado.

Kakay palestrou durante a ma-
nhã do dia 17 de agosto no painel 
“Transformações na Ordem Social, 
Econômica e Regulação” da XX Con-

ferência Estadual da Advocacia. A 
crítica dele contra a Lava Jato se sub-
sidia no fato de que a operação tem 
se valido da prisão preventiva e de 
conduções coercitivas para induzir os 
suspeitos à realização da colaboração 
premiada.

“Sou a favor da colaboração pre-
miada, mas é inadmissível que este ins-
tituto jurídico seja utilizado de forma 
abusiva, por meio de métodos que só 
servem para expor os suspeitos à opi-
nião pública por meio da espetaculari-
zação midiática”, destacou o advogado.

XX cOnfERêncIA
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O encerramento da XX Confe-
rência Estadual da Advoca-

cia foi de muita informação sim, mas 
de muita cultura popular também. A 
palestra-cantada do juiz do trabalho 
Rodolfo Pamplona Filho levantou a 
plateia que permaneceu até o final do 
evento, no dia 18, acompanhando a 
trajetória da família brasileira entre os 
séculos XIX e XXI, conforme o orde-
namento jurídico e ao embalo de can-
ções da MPB e muita poesia.

A trajetória da mulher delineou a 
palestra do magistrado. “Eu tenho que 
começar pelo centro do universo, e qual 
é? Só há um, é a mulher. Não se pode 
ensinar Direito de Família na contem-
poraneidade sem perceber todo um sis-
tema normativo que reprimia a mulher. 
Na verdade, a história da modificação 
da disciplina normativa das relações de 
família no Brasil coincidiu com onde fi-
cou essa mulher no sistema normativo”.

E, assim, deu-se a sequência 

de canções sobre as angústias, lutas 
e conquistas da mulher na socieda-
de brasileira: “Mulheres de Atenas”,  
usada para relatar a exclusão femini-
na do sistema de personalidade e de 
capacidade plena com o Código Civil 
de 1916;  “O Casamento dos Pequenos 
Burgueses”, para entender o casamen-
to conforme o Código Civil, que legi-
timava as relações sexuais; “Trocando 
em Miúdos”, para demonstrar o mo-
mento do antigo desquite; “Essa Moça 
Está Diferente”, para definir a mulher 
que sabia o que não queria mais e cer-
ta do que queria, e “Mil Perdões”, para 
retratar a infidelidade e o comporta-
mento masculino em relação aos fatos, 
com as músicas de Chico Buarque.

Outras composições demonstra-

ram a conflituosa e intensa convivência 
entre homens e mulheres, subjugada 
ao ordenamento jurídico brasileiro no 
repertório de Pamplona Filho: “Eu não 
Sou Cachorro Não” (Waldick Soriano), 
“Pare de Tomar a Pílula”, de Odair José, 
“Ciúmes”, de Ultraje a Rigor, “Drão”, de 
Gilberto Gil, “Dois Amores”, de Fernan-
do Mendes, também foram interpreta-
das por ele. Além de suas poesias, por 
vezes recitadas no evento.

No final do espetáculo, Pamplo-
na Filho despediu-se com a mensagem 
de que as relações de família muda-
ram “a casaca”, como classificou, mas 
a essência continua a mesma. “Funda-
mental é mesmo o amor, é impossível 
ser feliz sozinho”, cantou como Tom 
Jobim em “Wave”.

OAB-MT adere ao movimento “Sobrou pra Você”

Organizadores prestam homenagem 
ao idealizador da Semana Jurídica

Na tarde do dia 17 de agosto, 
durante a reunião do Con-

selho Seccional, instância máxima da 
OAB-MT, a entidade marcou sua ade-
são oficial ao movimento “Sobrou pra 
Você”, no Centro de Eventos do Panta-
nal, mesmo espaço .

“Esse é um movimento que 
coaduna com os movimentos da Or-
dem. Por isso a Ordem, hoje, mani-
festa seu apoio”, disse o presidente 
da Seccional Mato Grosso, Leonardo 
Campos. No ano passado, a OAB-
-MT, em conjunto com a OAB-PR, 
deu início a um movimento no sis-
tema OAB que se estendeu para todo 
o país, o “Mais Respeito, Menos Im-
postos”, que tem, justamente, os mes-
mos princípios do Sobrou pra Você.

Leonardo Campos destacou que 
o povo brasileiro não pode, mais uma 
vez, pagar a conta de uma gestão suces-
siva de governos que tem se mostrado 
desastrosa para a economia do país. “É 
muito simplório, quando a economia 
não vai bem, debitar isso na conta do 
cidadão brasileiro aumentando a carga 
tributária”, concluiu.

Foi essa mesma indignação que 
motivou os membros de um grupo 

formado no Whatsapp a sair da mídia 
social e se mobilizar contra o aumen-
to da carga tributária. Trata-se de uma 
campanha de conscientização do cida-
dão que é quem acaba pagando a conta 
da má gestão dos recursos públicos no 
país, conforme explica um dos mem-
bros do movimento Sobrou pra Você, 
Gustavo Nascimento.

A iniciativa, que surgiu há me-
nos de um mês em Cuiabá, já conta 
com o apoio de mais de 30 entidades e 
20 mil pessoas assinando o manifesto. 
“É um movimento que veio com muita 
propriedade representando os anseios 
da população”, disse. O próximo passo 
é a criação de um fórum de discussão 
abrangendo todos os segmentos para 
formatar as ideias e apresentá-las aos 
gestores públicos.

 “A Ordem, enquanto líder da 
sociedade civil organizada, enquanto 
voz constitucional do cidadão, enten-
de que esses princípios coadunam com 
sua ideologia e, portanto, o apoia”, rei-
terou Leonardo Campos.

Para assinar o manifesto e saber 
mais sobre o movimento Sobrou pra 
Você, acesse o site http://www.sobrou-
pravoce.com.br/.

Palestra-cantada contagia público 
XX cOnfERêncIA

O idealizador da Semana Jurí-
dica, o coordenador do curso 

de Direito da Universidade de Cuiabá 
(Unic), Antônio Alberto Schommer, re-
cebeu uma homenagem da OAB-MT 
e da ESA-MT, em reconhecimento ao 
esforço de realizar e apoiar o evento há 
quase 20 anos. A homenagem foi conce-
dida no encerramento da XX Conferên-
cia Estadual da Advocacia e da XX Sema-
na Jurídica na noite do dia 18 de agosto.

O professor e presidente da Co-
missão de Ensino Jurídico da OAB-MT, 
José do Patrocínio, conduziu a honraria 
e entregou a placa confeccionada espe-
cialmente ao professor Schommer. “Ele 
é aquele que representa o professor dos 
professores, o mestre dos mestres. A ho-
menagem é em nome de todos, colegas 
advogados e advogadas, acadêmicos, 
professoras e professores para aquele que 
foi o embrião, o idealizador de tudo isso, 
a semente, a força, o projeto, aquele que 

fez a gente trabalhar. Estou falando de 
um educador na real concepção da pa-
lavra”, saudou.

Antônio Schommer, após receber 
a placa, contou um pouco da história de 
realização das semanas jurídicas. “Em 
1997, minhas turmas terminaram o es-
tudo da família e sucessões e eu havia 
prometido a elas a fazer um pequeno 
simpósio de Direito Civil. Fizemos com 
vários autores sobre os quais os alunos 
haviam estudado. O então reitor da 
universidade foi ao encerramento des-
se simpósio e ele se maravilhou por ver 
praticamente todos os alunos lá entu-
siasmados. No final, me chamou de lado 
e disse: você tem coragem de fazer um 
projeto desses para todo o curso de Di-
reito? Se tiver apoio, tenho. E foi aí que 
começou tudo”, relatou agradecendo o 
apoio de alunos e professores em todas 
as semanas jurídicas que realizou.

O secretário-geral da OAB-MT, Ulis-
ses Rabaneda, aprovei-
tou o momento tam-
bém para agradecer a 
participação de profes-
sores, acadêmicos e da 
advocacia na Confe-
rência. “Foi um evento 
pensado, planejado por 
muitas pessoas. Feito 
com muito carinho, 
sendo trabalhado há 
cerca de um ano para 
ser esse sucesso, que 
não o seria sem a pre-
sença de todos vocês”.
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OAB-MT pede quebra de sigilo da 
delação de Silval e acompanha desenrolar

Diante das divulgações sele-
tivas com que estava sendo 

tratado o termo de delação premia-
da do ex-governador Silval Barbosa, a 
OAB-MT efetuou, no dia 21 de agosto, 
o pedido de levantamento do sigilo do 
depoimento junto ao Supremo Tribunal 
Federal (STF). No mesmo dia, a Corte 
derrubou o sigilo das declarações do ex-
-governador feitas à Procuradoria Geral 
da República, homologadas no dia 9 de 
agosto pelo ministro do STF Luiz Fux. 

Antes disso, já com acesso ao 
conteúdo das informações prestadas 
pelo ex-governador, o ministro do 
STF afirmou que se tratava de uma 
“delação monstruosa”. Desde meados 
de abril, quando tiveram início as es-
peculações sobre a possível delação 
de Silval Barbosa, uma série de infor-
mações publicadas pelo noticiário re-

gional e nacional assolava a sociedade 
mato-grossense de dúvidas.

“O momento exige maturidade e 
serenidade. Todas as vezes que o Bra-
sil precisou, a Ordem não se furtou e, 
agora, não será diferente, vamos con-
tinuar agindo em defesa da sociedade”, 
declarou o presidente da OAB-MT, 
Leonardo Campos.

Uma das motivações foi justamen-
te o fato de que, tendo em vista que o 
que já vinha sendo noticiado até então, 
envolvendo ministro, senadores, depu-
tado federal, deputados estaduais, pre-
feitos, conselheiros do Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE), ex-parlamentares, 
servidores públicos e empresários, e em 
atenção aos princípios da ampla defesa e 
contraditório, da publicidade e do aces-
so à informação, os acusados teriam a 
possibilidade de vir a público prestar as 

devidas explicações para a sociedade.
“No entanto, não é isso que temos 

observado”, ressaltou o presidente da 
OAB-MT. “O que deveriam ser explica-
ções não convencem, pior, debocham da 
cara da sociedade e algumas ainda ou-
sam subestimar a inteligência do povo”, 
completou.

Leonardo Campos disse compre-
ender a necessidade de sigilo para asse-
gurar as investigações, no entanto, dian-
te do conteúdo que já havia se tornado 
público, a sociedade merecia saber o 
que realmente aconteceu ou está acon-
tecendo, não se podendo admitir que 
dúvidas pairassem sobre agentes públi-
cos. “Há que se ter sempre em mente os 
princípios constitucionais da publicida-
de e acesso à informação”, completou.

A OAB-MT vem acompanhando 
atentamente todo o processo legal que 
se desenrola a partir da delação do ex-
-governador e, sempre que necessário, 
adotará as medidas cabíveis como re-
presentante da sociedade civil.

Já foram instaurados pelo STF sete 
inquéritos para investigar os supostos 
crimes apontados por Silval Barbosa 
e, com o desdobramento das investi-

gações, caberá ao Ministério Público a 
apresentação das ações cíveis e penais.

“Contudo, mais do que nunca, 
nesse estado degradante de desqualifi-
cação moral que vive a classe política, é 
imprescindível que a população assuma 
seu papel de fiscal também. Temos que 
cobrar de todas as entidades cabíveis 
que instaurem os procedimentos neces-
sários para apuração da verdade e de-
vida punição dos culpados”, comentou 
Leonardo Campos.

Ordem sugere padronização em 
mandados de busca e apreensão 

Presidente da Amam participa de 
reunião do Conselho da OAB-MT

A polêmica envolvendo os su-
persalários da magistratura 

em Mato Grosso, que ganhou destaque 
nacional nos últimos dias, foi discutida 
durante a reunião do conselho seccio-
nal da OAB-MT de agosto. O presiden-
te da Associação Mato-grossense de 
Magistrados (Amam), José Arimatéa 
Neves Costa, participou do encontro 
para explicar a questão à advocacia.

Durante a reunião da instância 
máxima da OAB-MT, o magistrado 
esclareceu que o valor superior a R$ 
500 mil pago a um juiz mato-grossen-
se no último mês refere-se a uma ver-
ba trabalhista de 13 anos.

Ele pondera que a situação eco-
nômica do país é preocupante, no en-
tanto, destaca que o Brasil sempre vi-
veu em crise. “Se a Justiça for esperar 
passar a crise para pagar o direito de 
cada um, melhor fechar os fóruns e os 

tribunais do Brasil”, comentou.
Presidente da OAB-MT, Leo-

nardo Campos, esclareceu que é pos-
tura da Ordem defender a melhoria 
na remuneração dos magistrados e 
membros do Ministério Público, es-
pecialmente como forma de evitar o 
pagamento de auxílios afim de se au-
mentar ou complementar o subsídio e 
burlando o teto constitucional.

Como advogada da sociedade, 
a OAB já ajuizou uma série de Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade 
(ADIs) no Supremo Tribunal Federal 
(STF) questionando a constitucionali-
dade desses auxílios.

Contudo, no que diz respeito ao 
episódio ocorrido em Mato Grosso, o 
presidente da OAB-MT pondera que 
tanto o STF quanto o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) estão tomando as 
providências cabíveis.

Em reunião com o secretário de 
Estado de Segurança Pública 

de Mato Grosso, Rogers Jarbas, o presi-
dente da OAB-MT, Leonardo Campos, e 
o vice-presidente do Tribunal de Defesa 
das Prerrogativas (TDP), Maurício Ma-
galhães Farias Neto, sugeriram a adoção 
de um procedimento padrão na expedi-
ção de mandados de busca e apreensão 
em face de profissionais da advocacia por 
parte da Polícia Judiciária Civil (PJC).

Conforme preceitua o parágrafo 
sexto do artigo 7º da Lei 8.906/94 (Es-
tatuto da Advocacia), presentes indícios 
de autoria e materialidade da prática 
de crime por parte de advogado, a au-
toridade judiciária competente poderá 
decretar a quebra da inviolabilidade de 
seu escritório, local e instrumentos de 
trabalho e suas correspondências por 
meio de decisão motivada, expedindo 
mandado de busca e apreensão específi-
co e pormenorizado, a ser cumprido na 
presença de representante da OAB.

Ainda, de acordo com o disposi-
tivo, é vedada a utilização dos docu-
mentos, mídias e objetos pertencentes 
a clientes do advogado averiguado, 
bem como dos demais instrumentos de 
trabalho que contenham informações 
sobre clientes.

Assim, a fim de que se cumpra es-

tritamente o que determina a legislação, 
assegurando a participação de represen-
tante da Ordem durante o cumprimento 
de mandado de busca e apreensão em 
face de profissional da advocacia, mas 
também zelando pela garantia do proce-
dimento, a OAB-MT irá sugerir a ado-
ção de um procedimento padrão.

A proposta é que o documen-
to mantenha o devido sigilo acerca de 
nome e endereço dos alvos do mandado 
a ser expedido, contudo, o representante 
da Ordem poderá se apresentar à auto-
ridade no horário pré-definido na co-
municação para acompanhar a ação na 
forma prevista em lei.

Para Rogers Jarbas, a adoção de 
um procedimento padrão é muito sa-
lutar para a PJC e a medida deverá ser 
analisada prontamente.

O cumprimento de mandados de 
busca e apreensão em face de advoga-
dos foi alvo de um grupo de estudos no 
IV Encontro Nacional de Prerrogativas 
da OAB em 21 de agosto. A iniciativa, 
que já começou a ser tratada em Mato 
Grosso, deve ser levada pelo Conselho 
Federal ao Ministério da Justiça e Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) bus-
cando uma mínima regulamentação 
para o fiel cumprimento da lei no que 
diz respeito ao tema.



cAA/MT

Em sua segunda edição, Corrida Kids reúne cerca de 250 crianças 
Mais uma vez, a Caixa de Assistência dos Advo-

gados de Mato Grosso (CAA/MT) se supera 
em suas ações. No dia 26 de agosto, em Cuiabá, a entidade 
reuniu cerca de 250 pequenos atletas na 2ª Corrida da Ad-
vocacia Kids. O número de inscritos, se comparado a 2016, 
registrou um aumento de 70%. As crianças, com idades 
entre dois e 12 anos, percorreram trajetos com distância 

variando de 40 a 300 metros, conforme a faixa etária. 
“Este é um projeto idealizado pela Caixa dos 

Advogados para fomentar a qualidade vida e bem-
-estar das crianças. É também um belo momento de 
confraternização entre pais e filhos. Agradeço a todos 
que acreditaram nesse evento”, explica o presidente da 
CAA/MT, Itallo Leite. 

A 2ª Corrida da Advocacia Kids teve o apoio da 
OAB-MT e das empresas Sicredi, Unimed Cuiabá, Alê 
Corretora de Seguros, Tip Top, Casa Prado, Help Vida, 
Phloraceae Farmácia de Manipulação, Núcleo.Com 
Tecnologia, Natubom, Onng, Santa Constância, Aca-
demia Fórmula, Ginco, Tático Segurança, LJ Represen-
tação e Comercial Uemura. 
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CAA/MT realiza pelo quinto ano consecutivo a  Corrida da Advocacia 
Pelo quinto ano consecutivo, a 

Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Mato Grosso (CAA/MT) reali-
za a Corrida da Advocacia. O evento que 
integra o calendário de celebrações ao 
Mês da Advocacia ocorreu no dia 27 de 
agosto, em Cuiabá. Segundo a organiza-
ção, 1.500 atletas – entre profissionais da 
advocacia e público geral – participaram. 

A novidade para esta edição ficou 
por conta da alteração dos locais de lar-
gada e chegada. Em 2017, a prova migrou 
do Estacionamento dos Advogados para 
a Avenida Hélio Ribeiro – fundos do 

TRT-MT. Com isso, os percursos de cin-
co e 10 quilômetros sofreram pequenas 
alterações, mas nada que desanimasse os 
participantes. “O percurso exigiu bastan-
te resistência e fôlego, mas gostei muito”, 
informou a advogada estreante em corri-
das de rua, Francine de Moura Ribeiro. 

Além da boa sinalização do percur-
so, o advogado Enildo Neves de Souza, 
destacou como ponto forte os pontos 
de hidratação dispostos ao longo dos 10 
quilômetros percorridos por ele. “Com a 
temperatura alta e a baixa umidade do ar 
é importante ter vários postos de distri-

buição de água. A corrida foi muito bem 
organizada”. Além de água, a CAA/MT 
colocou à disposição mesas com frutas 
para a reidratação dos atletas. 

“Para nós, é gratificante observar-
mos o grande número de atletas parti-
cipantes, especialmente os colegas pro-
fissionais do Direito. Isso mostra que 
estamos no caminho certo quando co-
locamos em prática um projeto que tem 
por objetivo proporcionar qualidade de 
vida por meio do esporte aos advoga-
dos e estagiários”, afirma o presidente da 
CAA/MT, Itallo Leite. 

O presidente da OAB/MT, Leo-
nardo Campos, destacou a organiza-
ção do evento. “A Caixa de Assistência 
e todos os parceiros estão de parabéns 
pelo excelente evento. A cada ano, a 
corrida fica melhor”. 

A V Corrida da Advocacia teve o 
apoio da OAB-MT e das empresas Sicre-
di, Unimed Cuiabá, Casa Prado, Phlora-
ceae Farmácia de Manipulação, Ginco, 
Natubom. LJ Representação, Onng, Aca-
demia Fórmula, Help Vida, Núcleo.Com 
Tecnologia, Comercial Uemura, Santa 
Constância e Domani Veículos. 

Confira a classificação final 
da V Corrida da Advocacia: 

Advogadas/estagiárias: 
5k - 1ª colocada – Florence Lima Verde / 2ª colocada 
– Gisela Alves Cardoso / 3ª colocada – Érika 
Figueiredo Kumuchian Araújo

10k - 1ª colocada – Luciane Mildenberger / 2ª 
colocada – Lisiane Martelli de Miranda / 3ª colocada – 
Rosane Costa Itacaramby 

Advogados/estagiários: 
5k - 1º colocado – Juscelino Antônio Tomas / 2º 
colocado – Cristóvão Ângelo de Moura / 3º colocado – 
Vitor de Melo Pereira 

10k - 1º colocado – Josué Ferreira de Souza / 2º 
colocado – Daniel Muller Abreu Lima / 3º colocado – 
Johny Gomes Garcia de Souza 
Público geral - Feminino 

5k - 1ª colocada – Valquíria Silva Santos / 2ª colocada 
– Ana Paula Alves da Silva / 3ª colocada – Lenir 
Antônia de Sene 

10k - 1ª colocada – Adriana Oliveira Silva / 2ª 
colocada – Jéssica Suzan Rodrigues Santos / 3ª 
colocada – Evillim Rezende Correa  

Público geral - Masculino

5k - 1º colocado – André Ramos de Souza / 2º 
colocado – Reginaldo Ferreira da Silva / 3º colocado – 
Acivaldo Fernandes

10k - 1º colocado – Pablo Fagundes da Costa / 2º 
colocado – Wendel Jeronimo de Souza / 3º colocado 
– Alison Vinicios 

Atleta Com Deficiência 5k:
Masculino - Def. Visual: 1º colocado – Edson de 
Oliveira de Almeida / 
2º colocado – Adirson Henrique Rodrigues de Castro  
Masculino – Def. Membro Inferior: 1º colocado – 
Leandro Rodrigues da Mata / 2º colocado – Eutálio 
Rodrigues de Amorim / 3º colocado – Hilquias Andrade 
de Souza Júnior
Feminino – Def. Membro Inferior: 1ª colocada – 
Marilene Aparecida da Silva  
Masculino – Def. Membro Superior: 1º colocado – 
Alisson Ampolini
Feminino– Def. Membro Superior: 1ª colocada – 
Evangelina de Jesus Dias / 2ª colocada – Giseli 
Rodrigues Barros  
Masculino – Cadeirante: 1º colocado – Joenil Rosa 
de Barros / 2º colocado – Danillo Alves Rodrigues dos 
Santos / 3º colocado – Anderson Magno dos Anjos 
Almeida 
Feminino – Cadeirante: 1ª colocada – Juliana Santos 
Soares / 2ª colocada – Amanda Lúcia Dias / 3ª 
colocada – Dayane Brito de Souza  
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O presidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos, o vice-presi-

dente do Tribunal de Defesa das Prer-
rogativas (TDP), Maurício Magalhães 
Farias Neto, e o conselheiro estadual 
Élbio Gonzalez reuniram-se com o se-
cretário de Estado de Segurança Pública 
de Mato Grosso, Rogers Jarbas, no dia 
23 de agosto, para solicitar reforço nas 
ações de combate às drogas na comarca 
de Comodoro, que também abrange os 
municípios de Rondolândia, Campos de 
Júlio e Nova Lacerda.

Localizada a cerca de 100 quilôme-
tros da fronteira com a Bolívia, a região 
vem sofrendo com a crescente dissemina-
ção do uso de drogas. De acordo com o 
presidente da subseção de Comodoro da 
OAB-MT, Ronie Jacir Thomazi, os muni-
cípios estão à mercê do consumo, do tráfi-
co e do transporte de drogas ilícitas.

Diante da situação, o pedido rea-

lizado pela OAB-MT ao secretário vai 
além do reforço no policiamento osten-
sivo, mas principalmente de ações de 
inteligência e investigação para atacar o 
cerne do problema.

De imediato, Rogers Jarbas adotou 
as providências e comprometeu-se a rea-

lizar uma análise da situação criminal na 
região a fim de adotar algumas ações.

Leonardo Campos destacou a im-
portância da Segurança Pública na re-
pressão do crime e a preocupação da 
OAB-MT como representante da socie-
dade civil organizada na busca de solu-

ções para o problema das drogas.
Prevenção – Além do pedido de re-

forço nas ações de Segurança Pública, a 
OAB Comodoro está encabeçando uma 
campanha de prevenção às drogas voltada 
para os jovens da região.

Conforme o conselheiro estadual 
Élbio Gonzalez, juntamente com o Lions 
Clube e a Maçonaria, deverá ser desenvol-
vido um programa que visa apresentar aos 
jovens o conhecimento acerca dos male-
fícios provocados pelas drogas. A pro-
posta é que o programa Lions Quest seja 
realizado nas salas de aula, envolvendo as 
famílias dos adolescentes, como forma de 
prevenir e tirá-los do mundo das drogas.

Ele ainda explicou que o próximo 
passo será buscar apoio junto ao Poder 
Judiciário e ao Ministério Público de 
Mato Grosso para aplicação de recursos 
do Fundo Nacional Antidrogas (Funad) 
em ações na região.

OAB-MT solicita reforço da Segurança 
Pública em Comodoro e região

De acordo com o arquiteto 
responsável pelo projeto da 

nova sede da subseção de Sinop da 
OAB-MT, Ulisses Calhao, a obra foi 
pensada para atender a cada necessi-
dade da instituição, desde uma bela re-
cepção, salas de atendimento ao clien-
te, até estrutura para reuniões menores 
e maiores, incluindo um auditório com 
capacidade para 200 pessoas.

O projeto foi apresentado duran-
te o Baile do Rubi da subseção, realiza-
do no dia 18 de agosto, na cidade. 

“Nós priorizamos a qualidade de 
atendimento necessária para um bom 
funcionamento de uma instituição tão 
importante quanto à Ordem. Nesse 
espaço, os advogados terão condições 
de realizar todas as suas funções com 
qualidade e tranquilidade. Além disso, 
a estrutura é sustentável, já que con-
templa espaço de lazer pensado tam-
bém para a locação na cidade, gerando 
recursos próprios para o abatimento 
nos custos mensais de manutenção”, 
informou o arquiteto.

A obra foi projetada inicial-
mente para um terreno de 4.800m², 
com espaço de atendimento medin-
do 234m², área de eventos de 470m², 

auditório com 261m² e capacida-
de para alocar 200 pessoas, espaço 
gourmet de 216m², campo de futebol 
society medindo 544m², quadra de 
areia de 252m², vestiários masculino 
e feminino, com 28m², e 52 vagas de 
estacionamento.

“Hoje, presenteamos a advocacia 
sinopense com nosso grande projeto 
da construção da nossa casa como ela 
merece ser. É, sim, muito trabalho, mas 
juntos, construiremos essa realidade”, 
foi assim que o presidente da subseção 
de Sinop da OAB-MT, Felipe Guerra, 
resumiu o lançamento do projeto da 
nova sede da instituição na cidade.

Um vídeo surpresa, exibido du-
rante o baile, deu a dimensão da ousa-
dia do projeto arquitetônico realizado 
em parceria com a Edificatto Arquite-
tura e Interiores. 

“Eu me coloquei à disposição 
da classe com essa missão. Tenho a 
oportunidade, agora, com segurança 
e consistência, de lançar um projeto 
exequível, que vai acontecer nos pró-
ximos dois anos, reconhecendo Sinop 
como a Capital do Nortão não só nos 
negócios, mas também na advocacia”, 
enfatizou o presidente da subseção.

A OAB Rondonópolis realizou, 
entre os dias 21 e 25 de agosto, 

a I Semana Jurídica de Segurança Pública 
e Execução Penal.

O evento, sediado no auditório da 
subseção, teve início com a palestra do 
presidente da Comissão de Segurança 
Pública da OAB-MT, Ardonil Manoel 
Gonzales Junior.

A programação contou com as pa-
lestras do delgado regional de Polícia Ci-
vil de Rondonópolis, Claudinei de Souza 
Lopes; do comandante do IV Coman-
do Regional da Polícia Militar de Mato 

Grosso (PMMT), tenente coronel Wilker 
Soares Sodré; do presidente da Comissão 
de Direito Carcerário da OAB-MT, Wal-
dir Caldas; do secretário-adjunto de Ad-
ministração Penitenciária da Secretaria 
de Estado de Justiça e Direitos Humanos 
(Sejudh), Emanoel Alves Flores, e do re-
presentante da Penitenciária Regional de 
Rondonópolis, pastor Eli Alves.

Ainda falaria para o público 
do evento a juíza da 4ª Vara Crimi-
nal de Execuções Penais da Comarca 
de Rondonópolis, Tatyana Lopes de 
Araújo Borges.

Funcionalidade e imponência marcam 
projeto da nova sede da OAB Sinop 

I Semana Jurídica de Segurança Pública e 
Execução Penal acontece em rondonópolis

Projeto auxilia estudantes de Tangará da Serra
A Subseção de Tangará da Serra 

da OAB-MT realizou, no dia 3 de agos-
to, a primeira edição do projeto “A Es-
cola vai à OAB”. A iniciativa visa levar 
a estudantes da rede pública de ensino 
informações sobre temas diversos que 
envolvem a sociedade.

Desta vez, profissionais de di-
versas áreas realizaram um bate papo 
com os alunos, dando detalhes de suas 
respectivas profissões e esclarecendo 
dúvidas sobre as carreiras pretendidas, 
auxiliando na escolha de seus futuros 
profissionais. A ação aconteceu no au-

ditório da OAB Tangará da Serra.
Alunos dos 8º e 9º anos das escolas 

Jada Torres, Emanuel Pinheiro e Manuel 
Marinheiro participaram da edição do “A 
Escola vai à OAB”.

Promovido pela Comissão de As-
suntos Sociais da OAB Tangará da Serra, 
o evento abriu o calendário das ações em 
comemoração ao Mês da Advocacia.

Um novo encontro do projeto “A 
Escola vai à OAB” estava programado 
para abordar os temas crimes contra o 
patrimônio público e combate e preven-
ção ao uso de drogas.



Informe OAB

Em uma noite agradável, a subseção de Sinop da OAB-MT foi palco da 2º edição do re-
cital de poesia “A Palavra na Ordem”. O evento, realizado em parceria com a Academia 

Sinopense de Ciências e Letras, destacou a riqueza da cultura literária local.
Entre as obras destacadas estavam criações da autora e advogada Bernadete Crescêncio 

Laurindo, uma das mais citadas nas leituras de poemas não autorais. Para a poetisa e mem-
bro da Academia Sinopense de Letras, a noite foi de reconhecimento do seu trabalho e de 
um deleite à cultura da cidade.

Recital de Poesia na OAB 
sinop enaltece a cultura local 

Araputanga e nova Mutum recebem 
Caravana da Resolução de Conflitos 

Artista que expõe na OAB-MT recebe moção da Al
O artista plástico e escultor Amâncio Ribeiro Alves, que desde junho 

expõe suas obras na Galeria Silva Freire, na sede da OAB-MT, receberá uma 
moção de congratulação do deputado estadual Guilherme Maluf. O motivo é 
a exposição, que tem obras do artista dos últimos 50 anos, realizada em alusão 
ao aniversário de 84 anos da OAB-MT, comemorado no dia 29 de junho.

Amâncio Ribeiro, que faz de histórias sua fonte inspiradora para produ-
ção de telas e esculturas, sobretudo a história do Brasil, demonstrou-se muito 
satisfeito com a homenagem, principalmente pelo reconhecimento do produ-
to, que é bem próprio. “Muitos artistas de Mato Grosso, bons artistas, fazem 
obras daquilo que o público quer ver, para agradar o outro. Eu faço obra sobre 
aquilo que me move, que são as histórias. É muito bom receber moção”.
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OAB-MT discute no 
TRT melhorias para o 
funcionamento do PJe

A pedido da Ordem, fazenda 
deixa de exigir documentos 
desnecessários

Depois de uma série de instabilidades registra-
das no sistema de Processo Judicial Eletrô-

nico (PJe) no âmbito da Justiça do Trabalho em Mato 
Grosso nos últimos dias, a OAB-MT reuniu-se com o 
juiz auxiliar da presidência do Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT) em Mato Grosso, Plínio Podolan, na 
manhã do dia 29 de agosto.

Participaram da reunião a secretária-geral adjun-
ta da OAB-MT, Gisela Cardoso; o diretor-tesoureiro, 
Helmut Preza Daltro; o conselheiro estadual Hélio Ma-
chado e o presidente da Comissão de Direito do Traba-
lho, Marcos Avallone. Eles apresentaram ao TRT as di-
ficuldades vivenciadas pelos profissionais da advocacia 
em relação ao PJe.

Conforme o magistrado, o TRT vem se empenhan-
do para garantir o funcionamento adequado do sistema e 
informou que os problemas relativos ao ambiente de in-
fraestrutura do PJe já foram resolvidos. Nos casos em que 
as falhas deixam o sistema inoperante, o TRT deve emitir 
uma certidão de indisponibilidade. No documento, cons-
ta a hora exata em que os serviços ficaram indisponíveis 
e a assinatura digital do responsável pela unidade de tec-
nologia do Tribunal.

A advocacia dos municípios 
de Nova Mutum e Arapu-

tanga recebeu, nos primeiros dias 
de agosto, a visita da Comissão de 
Conciliação, Mediação e Arbitra-
gem com o projeto Caravana das 
Resoluções de Conflitos, iniciado 
no primeiro semestre do ano.

Os participantes puderam 

acompanhar a palestra “Meios de 
Resolução de Conflitos de acordo 
com o novo Código de Processo 
Civil”, baseada nas mudanças que a 
nova legislação trouxe, já que pas-
sou a vigorar há pouco mais de um 
ano reforçando ainda mais a impor-
tância dos métodos de solução de 
conflitos pré-processuais.

Em resposta a uma solicitação da OAB-MT, a 
Secretaria Municipal de Fazenda de Cuiabá in-

formou que deixou de exigir procuração com reconheci-
mento de firma e cópia autenticada da carteira da OAB-
-MT em todos os seus setores.

O comunicado foi emitido pela prefeitura no dia 20 
de agosto, depois que a OAB-MT demonstrou a ilegali-
dade que vinha sendo cometida nos setores da Secretaria 
quando se exigia a documentação citada.



Em Destaque
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Equipe da OAB-MT 
comemora o encerramento 
do evento na companhia do 
palestrante-artista, o juiz do 
Trabalho Rodolfo Pamplona 
Filho, que musicalizou 
última palestra do dia 18

Presidente Leonardo 
Campos prestigia os 
integrantes do painel 
“Transformações na 
Ordem Social, Econômica 
e Regulação” da última 
manhã da Conferência, 
no Centro de Eventos

Os 4 mil participantes do evento ainda contaram 
com serviços prestados nos estandes dos 
apoiadores, entre eles vacina contra H1N1, corte 
de cabelo, maquiagem e massagemVioleiros e dançarinos de catira de Poxoréu reabriram a programação 

noturna da XX Conferência Estadual da Advocacia no dia 18 de agosto 
valorizando a cultura mato-grossense

Na segunda noite 
da Conferência, a 
palestra de Luiz Flávio 
Gomes foi enriquecida 
com o debate em 
que participaram a 
desembargadora e 
única mulher a presidir 
a OAB-MT, Maria 
Helena Póvoas, e a 
vice-presidente da 
Comissão de Direito 
Civil e Processo Civil da 
Ordem, Luciana Póvoas 
Lemos, mãe e filha, 
respectivamente


